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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11176.000317/2007­35 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­007.931  –  2ª Turma  
Sessão de  17 de junho de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Data do fato gerador: 25/08/2006 
RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA.  FATO  GERADOR  OCORRIDO 
ATÉ  A  DATA  DA  SUCESSÃO.  MULTAS.  POSSIBILIDADE  DE 
EXIGÊNCIA. 

A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos 
pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, desde que seu fato gerador 
tenha ocorrido até a data da sucessão, independentemente de esse crédito ser 
formalizado,  por meio  de  lançamento  de  ofício,  antes  ou  depois  do  evento 
sucessório. (Súmula CARF 113). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado 
de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  ­ Relatora. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Mário  Pereira  de 
Pinho Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira 
(suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria 
Helena Cotta  Cardozo  (Presidente  em  exercício). Ausente, momentaneamente,  a  conselheira 
Patrícia da Silva. 
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  11176.000317/2007-35  9202-007.931 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 17/06/2019 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020079312019CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Data do fato gerador: 25/08/2006
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. FATO GERADOR OCORRIDO ATÉ A DATA DA SUCESSÃO. MULTAS. POSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA.
 A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão, independentemente de esse crédito ser formalizado, por meio de lançamento de ofício, antes ou depois do evento sucessório. (Súmula CARF 113).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício). Ausente, momentaneamente, a conselheira Patrícia da Silva.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2803-00112 proferido pela 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 9 de junho de 2010, no qual restou consignada a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 25/08/2006
DECADÊNCIA PARCIAL. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. MULTA PUNITIVA. IMPOSIÇÃO À EMPRESA SUCESSORA. IMPOSSIBILIDADE. INFRAÇÃO. PRÁTICA ANTERIOR AO ATO DE INCORPORAÇÃO. LANÇAMENTO POSTERIOR À INCORPORAÇÃO. DIVERSIDADE DE PESSOAS JURÍDICAS.
No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 262 A 577, houve sua admissão, por meio do Despacho de fls. 618 e seguintes, para rediscutir a responsabilidade da sucessora por multa de ofício decorrente de débito tributário da pessoa jurídica sucedida.
Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em síntese, que:
diferentemente da lei penal, a punição prevista pela lei tributária onera o patrimônio do contribuinte, que é composto de todos os seus direitos e obrigações. Este patrimônio é transmitido, mediante a incorporação ou fusão, cabendo ao sucessor o ônus de responder por tais obrigações. Por esse motivo, a pena pecuniária pode ser transmitida ao sucessor o ônus de responder por tais obrigações. Por esse motivo, a pena pecuniária pode ser transmitida ao sucessor;
a doutrina majoritária subscreve o entendimento de que o sucessor é o responsável pelas multas devidas pelo sucedido, pois as multas, conforme o art. 113 do CTN, são obrigações tributárias;
depois de reiterados julgamentos no sentido da existência de responsabilidade da sucessora com relação às multas, o Superior Tribunal de Justiça ratificou sua jurisprudência sob a sistemática dos recursos repetitivos no REsp 923.012/MG;
ademais, deve-se considerar que a responsabilidade pelo pagamento de multa de ofício é objetiva (art. 136 do CTN), o que torna irrelevante eventual boa-fé da empresa sucessora no pagamento dos tributos lançados de ofício;
ressalte-se que não existe nenhum dispositivo legal expresso que isente a incorporadora do pagamento da multa de ofício, e, em matéria de benefício fiscal, o CTN exige interpretação literal;
não resta dúvida de que a empresa sucessora é responsável pelo pagamento de todo o crédito tributário devido pela sucedida, o que inclui tributo e multa, revelando-se irrelevante a circunstância da exigência fiscal ter sido formalizada antes ou depois da incorporação.
Intimada, a Contribuinte apresentou Contrarrazões, fls. 627 e seguintes, alegando, em síntese:
a) conforme bem assentado na decisão recorrida, o CTN veda a transmissão do ônus relativo à multa/penalidade eventualmente passível de aplicação em face de empresa que acabou sendo incorporada, tal como se dá no presente caso;
b) os julgados desse Conselho igualmente reconhecem a impossibilidade de se responsabilizar a sucessora por multas, tal como pretendeu a autoridade fiscal;
c) não deve ser provido o recurso da União, mantendo-se a decisão recorrida na parte em que reconheceu a impossibilidade de transmissão da multa passível de aplicação em face da empresa sucedida, observando-se, assim, o art. 132 do CTN.
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
Tratase de Auto de Infração que constituiu crédito tributário relativo a penalidade pecuniária pelo descumprimento da obrigação acessória de apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Consoante narrado, foi admitida para rediscussão pelo Colegiado a questão da responsabilidade da sucessora por multa lançada após o evento sucessório.
Aduz a Procuradoria a necessidade de reforma da decisão a quo, tendo em vista que a empresa sucessora é responsável pelo pagamento de todo o crédito tributário devido pela sucedida, o que inclui tributo e multa, revelando-se irrelevante a circunstância da exigência.
A respeito da matéria, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento repetitivo, já pacificou o entendimento no sentido de que a responsabilidade tributária por sucessão abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, conforme ementa abaixo:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO.SUCESSÃO DE EMPRESAS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. INCLUSÃO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.º 87/96. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 1. A responsabilidade tributáriado sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990) 2. "(...) A hipótese desucessão empresarial (fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas configurações desucessão por transformação do tipo societário (sociedade anônima transformando-se em sociedade por cotas de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, não encarta sucessão real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa jurídica que continua total ou parcialmente a existir juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal não se transfere, simplesmente continua a integrar o passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c) dividida pela cisão; d) adquirida; e) transformada. (Sacha Calmon Navarro Coelho, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 9ª ed., p. 701) 3. A base de cálculo possível do ICMS nas operações mercantis, à luz do texto constitucional, é o valor da operação mercantil efetivamente realizada ou, consoante o artigo 13, inciso I, da Lei Complementar n.º 87/96, "o valor de que decorrer a saída da mercadoria". 4. Desta sorte, afigura-se inconteste que o ICMS descaracteriza-se acaso integrarem sua base de cálculo elementos estranhos à operação mercantil realizada, como, por exemplo, o valor intrínseco dos bens entregues por fabricante à empresa atacadista, a título de bonificação, ou seja, sem a efetiva cobrança de um preço sobre os mesmos. 5. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o entendimento acerca da matéria, porocasião do julgamento do Resp 1111156/SP, sob o regime do art. 543-C, do CPC, cujo acórdão restou assim ementado: TRIBUTÁRIO ? ICMS ? MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO ? ESPÉCIE DE DESCONTO INCONDICIONAL ? INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÃO MERCANTIL ? ART. 13 DA LC 87/96 ? NÃO-INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. 1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, restringe-se tão-somente à incidência do ICMS nas operações que envolvem mercadorias dadas em bonificação ou com descontos incondicionais; não envolve incidência de IPI ou operação realizada pela sistemática da substituição tributária. 2. A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de conceder uma redução do valor da venda. Dessa forma, o provador das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de cada produto, mas sem que isso implique redução do preço do negócio. 3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é suficiente para concluir que a base de cálculo do ICMS nas operações mercantis é aquela efetivamente realizada, não se incluindo os "descontos concedidos incondicionais". 4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o valor das mercadorias dadas a título de bonificação não integra a base de cálculo do ICMS. 5. Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25.11.2008, DJe 17.12.2008; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 935.462/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 8.5.2008; REsp 975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 15.5.2008, DJe 16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 29.4.2009. Recurso especial provido para reconhecer a não-incidência do ICMS sobre as vendas realizadas em bonificação. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça. (REsp 1111156/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 22/10/2009) 6. Não obstante, restou consignada, na instância ordinária, a ausência de comprovação acerca da incondicionalidade dos descontos, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor do aresto recorrido. 7. Destarte, infirmar a decisão recorrida implica o revolvimento fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, em face do Enunciado Sumular 07 do STJ. 8. A ausência de provas acerca da incondicionalidade dos descontos concedidos pela empresa recorrente prejudica a análise da controvérsia sob o enfoque da alínea "b" do permissivo constitucional. 9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 923012/MG, Ministro Relator Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010).
No mesmo sentido, oportuno mencionar o Enunciado de Súmula CARF n.º 113, abaixo transcrito:
A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão, independentemente de esse crédito ser formalizado, por meio de lançamento de ofício, antes ou depois do evento sucessório. 
Nesse contexto, tendo o fato gerador ocorrido até a data da sucessão, há responsabilidade da sucessora, tornando-se irrelevante a circunstância sobre o momento da formalização do lançamento.
Portanto, prosperam os argumentos trazidos pela Recorrente. 
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz 
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Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda 
Nacional  contra o Acórdão n.º 2803­00112 proferido pela 3ª Turma Especial da 2ª Seção de 
Julgamento do CARF, em 9 de junho de 2010, no qual restou consignada a seguinte ementa: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 25/08/2006 

DECADÊNCIA  PARCIAL.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
MULTA  PUNITIVA.  IMPOSIÇÃO  À  EMPRESA  SUCESSORA. 
IMPOSSIBILIDADE.  INFRAÇÃO.  PRÁTICA  ANTERIOR  AO 
ATO  DE  INCORPORAÇÃO.  LANÇAMENTO  POSTERIOR  À 
INCORPORAÇÃO. DIVERSIDADE DE PESSOAS JURÍDICAS. 

No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 262 A 577, houve sua 
admissão, por meio do Despacho de fls. 618 e seguintes, para rediscutir a responsabilidade 
da sucessora por multa de ofício decorrente de débito tributário da pessoa jurídica sucedida. 

Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em síntese, que: 

a)  diferentemente  da  lei  penal,  a  punição  prevista  pela  lei 
tributária  onera  o  patrimônio  do  contribuinte,  que  é 
composto  de  todos  os  seus  direitos  e  obrigações.  Este 
patrimônio é transmitido, mediante a incorporação ou fusão, 
cabendo  ao  sucessor  o  ônus  de  responder  por  tais 
obrigações.  Por  esse  motivo,  a  pena  pecuniária  pode  ser 
transmitida  ao  sucessor  o  ônus  de  responder  por  tais 
obrigações.  Por  esse  motivo,  a  pena  pecuniária  pode  ser 
transmitida ao sucessor; 

b)  a  doutrina  majoritária  subscreve  o  entendimento  de  que  o 
sucessor é o responsável pelas multas devidas pelo sucedido, 
pois as multas, conforme o art. 113 do CTN, são obrigações 
tributárias; 

c)  depois de reiterados julgamentos no sentido da existência de 
responsabilidade  da  sucessora  com  relação  às  multas,  o 
Superior Tribunal de Justiça ratificou sua jurisprudência sob 
a sistemática dos recursos repetitivos no REsp 923.012/MG; 

d)  ademais,  deve­se  considerar  que  a  responsabilidade  pelo 
pagamento de multa de ofício é objetiva (art. 136 do CTN), o 
que torna irrelevante eventual boa­fé da empresa sucessora 
no pagamento dos tributos lançados de ofício; 

e)  ressalte­se que não existe nenhum dispositivo legal expresso 
que isente a incorporadora do pagamento da multa de ofício, 
e, em matéria de benefício fiscal, o CTN exige interpretação 
literal; 

f)  não resta dúvida de que a empresa sucessora é responsável 
pelo  pagamento  de  todo  o  crédito  tributário  devido  pela 
sucedida,  o  que  inclui  tributo  e  multa,  revelando­se 
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irrelevante  a  circunstância  da  exigência  fiscal  ter  sido 
formalizada antes ou depois da incorporação. 

Intimada,  a  Contribuinte  apresentou  Contrarrazões,  fls.  627  e  seguintes, 
alegando, em síntese: 

a) conforme bem assentado na decisão recorrida, o CTN veda a 
transmissão do ônus  relativo à multa/penalidade eventualmente 
passível  de  aplicação  em  face  de  empresa  que  acabou  sendo 
incorporada, tal como se dá no presente caso; 

b)  os  julgados  desse  Conselho  igualmente  reconhecem  a 
impossibilidade de se responsabilizar a sucessora por multas, tal 
como pretendeu a autoridade fiscal; 

c)  não  deve  ser  provido  o  recurso  da  União,  mantendo­se  a 
decisão recorrida na parte em que reconheceu a impossibilidade 
de  transmissão  da  multa  passível  de  aplicação  em  face  da 
empresa sucedida, observando­se, assim, o art. 132 do CTN. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora 

Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 
requisitos de admissibilidade. 

Trata­se  de Auto  de  Infração  que  constituiu  crédito  tributário  relativo  a 
penalidade pecuniária pelo descumprimento da obrigação acessória de apresentar GFIP 
com  dados  não  correspondentes  aos  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições 
previdenciárias. 

Consoante narrado,  foi admitida para  rediscussão pelo Colegiado a questão 
da responsabilidade da sucessora por multa lançada após o evento sucessório. 

Aduz a Procuradoria  a necessidade de  reforma da decisão a quo,  tendo em 
vista que a empresa sucessora é responsável pelo pagamento de todo o crédito tributário devido 
pela  sucedida,  o  que  inclui  tributo  e  multa,  revelando­se  irrelevante  a  circunstância  da 
exigência. 

A respeito da matéria, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento 
repetitivo,  já  pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  a  responsabilidade  tributária  por 
sucessão abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, 
que, por  representarem dívida de valor acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo 
sucessor, conforme ementa abaixo: 

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543­C,  DO 
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CPC. RESPONSABILIDADE  POR INFRAÇÃO.SUCESSÃO DE 
EMPRESAS.  ICMS.  BASE  DE  CÁLCULO.  VALOR  DA 
OPERAÇÃO  MERCANTIL.  INCLUSÃO  DE  MERCADORIAS 
DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.  LC  N.º  87/96.  MATÉRIA  DECIDIDA 
PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO 
ART.  543­C  DO  CPC.  1.  A responsabilidade  tributáriado 
sucessor  abrange,  além  dos  tributos  devidos  pelo  sucedido, 
as multas moratórias  ou  punitivas,  que, por representarem 
dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido 
pelo  sucessor, desde que seu  fato gerador  tenha ocorrido até a 
data da sucessão. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
21/05/2009,  DJe  08/06/2009;  REsp  959.389/RS,  Rel.  Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,  julgado em 07/05/2009, 
DJe  21/05/2009;  AgRg  no  REsp  1056302/SC,  Rel.  Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em  23/04/2009, DJe  13/05/2009;  REsp  3.097/RS,  Rel. Ministro 
GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA,  julgado em 24/10/1990, 
DJ  19/11/1990)  2.  "(...)  A  hipótese  desucessão empresarial 
(fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de aquisição 
de  fundo  de  comércio  ou  estabelecimento  comercial  e, 
principalmente,  nas  configurações  desucessão 
por transformação  do  tipo  societário  (sociedade  anônima 
transformando­se  em  sociedade por cotas 
de responsabilidade limitada,  v.g.),  em  verdade,  não 
encarta sucessão real,  mas  apenas  legal.  O  sujeito  passivo  é  a 
pessoa  jurídica  que  continua  total  ou  parcialmente  a  existir 
juridicamente  sob  outra  "roupagem  institucional".  Portanto,  a 
multa fiscal não se transfere, simplesmente continua a integrar o 
passivo  da  empresa  que  é:  a)  fusionada;  b)  incorporada;  c) 
dividida  pela  cisão;  d)  adquirida;  e)  transformada.  (Sacha 
Calmon  Navarro  Coelho,  in  Curso  de  Direito  Tributário 
Brasileiro,  Ed.  Forense,  9ª  ed.,  p.  701)  3.  A  base  de  cálculo 
possível  do  ICMS  nas  operações  mercantis,  à  luz  do  texto 
constitucional,  é  o  valor  da  operação  mercantil  efetivamente 
realizada  ou,  consoante  o  artigo  13,  inciso  I,  da  Lei 
Complementar  n.º  87/96,  "o  valor  de  que  decorrer  a  saída  da 
mercadoria".  4. Desta  sorte,  afigura­se  inconteste  que  o  ICMS 
descaracteriza­se  acaso  integrarem  sua  base  de  cálculo 
elementos  estranhos  à  operação  mercantil  realizada, 
como, por exemplo,  o  valor  intrínseco  dos  bens 
entregues por fabricante  à  empresa  atacadista,  a  título  de 
bonificação, ou seja, sem a efetiva cobrança de um preço sobre 
os  mesmos.  5.  A  Primeira  Seção  deste  Tribunal  Superior 
pacificou  o  entendimento  acerca  da  matéria, porocasião  do 
julgamento do Resp 1111156/SP, sob o regime do art. 543­C, do 
CPC,  cujo  acórdão  restou  assim  ementado:  TRIBUTÁRIO  ? 
ICMS  ?  MERCADORIAS  DADAS  EM  BONIFICAÇÃO  ? 
ESPÉCIE  DE  DESCONTO  INCONDICIONAL  ? 
INEXISTÊNCIA  DE  OPERAÇÃO MERCANTIL  ?  ART.  13  DA 
LC  87/96  ?  NÃO­INCLUSÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DO 
TRIBUTO. 1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do 
art.  543­C  do  Código  de  Processo  Civil,  restringe­se  tão­
somente  à  incidência  do  ICMS  nas  operações  que  envolvem 
mercadorias  dadas  em  bonificação  ou  com  descontos 
incondicionais;  não  envolve  incidência  de  IPI  ou  operação 
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realizada  pela  sistemática  da  substituição tributária.  2.  A 
bonificação  é  uma  modalidade  de  desconto  que  consiste  na 
entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de 
conceder  uma  redução  do  valor  da  venda.  Dessa  forma,  o 
provador das mercadorias é beneficiado com a redução do preço 
médio de cada produto, mas sem que  isso  implique redução do 
preço  do  negócio.  3.  A  literalidade  do  art.  13  da  Lei 
Complementar n. 87/96 é suficiente para concluir que a base de 
cálculo do ICMS nas operações mercantis é aquela efetivamente 
realizada,  não  se  incluindo  os  "descontos  concedidos 
incondicionais".  4.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é 
pacífica  no  sentido  de  que  o  valor  das  mercadorias  dadas  a 
título de bonificação não integra a base de cálculo do ICMS. 5. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.073.076/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  25.11.2008,  DJe 
17.12.2008;  AgRg  no  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  935.462/MG, 
Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  DJe  8.5.2008; 
REsp 975.373/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 15.5.2008, DJe 16.6.2008; EDcl no REsp 1.085.542/SP, Rel. 
Min.  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  julgado  em  24.3.2009, 
DJe 29.4.2009. Recurso especial provido para reconhecer a não­
incidência do ICMS sobre as vendas realizadas em bonificação. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543­C do Código de Processo 
Civil  e  da  Resolução  8/2008  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
(REsp  1111156/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 22/10/2009) 6. 
Não  obstante,  restou  consignada,  na  instância  ordinária,  a 
ausência  de  comprovação  acerca  da  incondicionalidade  dos 
descontos,  consoante  dessume­se  do  seguinte  excerto  do  voto 
condutor  do  aresto  recorrido.  7.  Destarte,  infirmar  a  decisão 
recorrida  implica  o  revolvimento  fático­probatório  dos  autos, 
inviável  em  sede  de  recurso  especial,  em  face  do  Enunciado 
Sumular  07  do  STJ.  8.  A  ausência  de  provas  acerca  da 
incondicionalidade  dos  descontos  concedidos  pela  empresa 
recorrente prejudica a análise da controvérsia sob o enfoque da 
alínea  "b"  do  permissivo  constitucional.  9.  Recurso  especial 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543­C do CPC 
e  da  Resolução  STJ  08/2008.  (REsp  923012/MG,  Ministro 
Relator Luiz Fux, Primeira Seção,  julgado em 09/06/2010, DJe 
24/06/2010). 

No mesmo  sentido, oportuno mencionar o Enunciado de Súmula CARF n.º 
113, abaixo transcrito: 

A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos 
pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, desde que seu fato gerador 
tenha ocorrido até a data da sucessão, independentemente de esse crédito ser 
formalizado,  por meio  de  lançamento  de  ofício,  antes  ou  depois  do  evento 
sucessório.  

Nesse  contexto,  tendo  o  fato  gerador  ocorrido  até  a  data  da  sucessão,  há 
responsabilidade  da  sucessora,  tornando­se  irrelevante  a  circunstância  sobre  o  momento  da 
formalização do lançamento. 
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Portanto, prosperam os argumentos trazidos pela Recorrente.  

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  interposto  pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, dar­lhe provimento, com retorno dos autos ao 
colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  
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